
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 972.244 - MS (2016/0223715-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE 

MATO GROSSO DO SUL 
ADVOGADOS : ANDRÉ LUIZ BORGES NETTO  - MS005788 

 RODRIGO FLÁVIO BARBOZA DA SILVA E OUTRO(S) - 
MS015803 

AGRAVADO  : V M M 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
INTERES.  : A J R DE O 
ADVOGADO : GIL MARCOS SAUT  - MS002671B

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL  PÚBLICA. 
LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. RESPONSABILIDADE CIVIL. ERRO 
MÉDICO  EM  REITERADAS CIRURGIAS  PLÁSTICAS.  OMISSÃO  DO  
CONSELHO REGIONAL  DE MEDICINA DO ESTADO DE MATO 
GROSSO DO SUL. DANOS MORAIS. REVISÃO  DA INDENIZAÇÃO.  
EXORBITÂNCIA  NÃO CONFIGURADA. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Trata-se, na origem, de Ação Civil Pública proposta pelo Ministério Público 
Federal contra  o Conselho Regional de Medicina de Mato Grosso do Sul - 
CRM/MS e A J R O, em razão da realização de reiteradas cirurgias plásticas das 
quais derivaram danos materiais, morais e estéticos em diversos pacientes, 
objetivando a condenação dos réus a indenização pelas sequelas advindas dos 
procedimentos cirúrgicos indevidamente realizados pelo ex-médico.
2. O Tribunal de origem, com base no conjunto probatório dos autos, consignou 
que " para a condenação solidária do Conselho à reparação pelos aludidos danos, 
foi considerado o fato de que o CRM/MS teve ciência 'das barbaridades técnicas 
efetuadas pelo ex-médico', ao menos em 1992, constando do indigitado 
julgamento, verbis: '(...) Da atuação tardia do CRM/MS - quase uma década após 
ter sido primeiramente notificado - é causa inconteste do dano em inúmeras 
vítimas, atendidas por Alberto Rondon, em data posterior. O CRM poderia ter 
evitado tal situação! Isso porque, houvesse sido cassado o registro profissional do 
réu tempestivamente, as lesões posteriores que atingiram centenas de vítimas 
nestes mais de 10 anos não teriam ocorrido. Assim, concorrendo o CRM/MS 
com a pessoa responsável para o resultado danoso (seja por negligência ou por 
omissão administrativa), haverá a solidariedade. Em tendo o Conselho de Mato 
Grosso do Sul agido com culpa in omittendo ou in vigilando, sem dúvida deve 
responder solidariamente com o correu, por não ter praticado conduta adequada 
no sentido de evitar ou minimizar, e ter se omitido provocando o resultado danoso. 
Comprovada, portanto, a omissão cansativa do CRM/MS deve ser mantida a 
condenação da autarquia a solidariamente indenizar às vítimas de Alberto 
Rondon, por danos materiais, morais e estéticos, conforme valores a serem 
apurados em liquidação por arbitramento'.(...)" (fls. 260-264, e-STJ).
3. Nos ternos da jurisprudência do STJ, somente em hipóteses excepcionais, em 
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que estiver evidente que o quantum indenizatório foi fixado em montante irrisório 
ou exorbitante, é possível rever o valor arbitrado pelas instâncias ordinárias com 
esteio no deslinde fático da controvérsia. 
4. In casu, a Corte a quo, respaldada em provas documentais e periciais 
constantes dos autos, considerou cabível a indenização por danos morais, tendo 
em vista os abalos psíquicos decorrentes de intervenção cirúrgica malsucedida.
5. Dessa forma, aplicar posicionamento distinto do proferido pelo aresto 
confrontado implicaria, necessariamente, reexame da matéria fático-probatória, o 
que é inviável no Superior Tribunal de Justiça, ante o óbice da Súmula 7/STJ. . 
Precedentes: AgInt no AREsp 903.130/MS, Rel. Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, DJe 7.10.2016; AgRg no REsp 1.505.298/MS, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 6.4.2015.
6. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 04 de abril de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 972.244 - MS (2016/0223715-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE 

MATO GROSSO DO SUL 
ADVOGADOS : ANDRÉ LUIZ BORGES NETTO  - MS005788 
   RODRIGO FLÁVIO BARBOZA DA SILVA E OUTRO(S) - 

MS015803 
AGRAVADO  : V M M 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
INTERES.  : A J R DE O 
ADVOGADO : GIL MARCOS SAUT  - MS002671B

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Interno interposto contra decisão monocrática que conheceu do Agravo para negar 

seguimento ao Recurso Especial (fls. 359-363, e-STJ). 

A parte agravante refuta os fundamentos da decisão.

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 972.244 - MS (2016/0223715-0)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 17.2.2017. 

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado. 

No enfrentamento da matéria, o Tribunal de origem lançou os seguintes 

fundamentos (fls. 260-264, e-STJ):

Postas tais premissas, passo ao exame do mérito recursal, o qual 
merece a pretendida guarida, unia vez não ser possível a exclusão da 
responsabilidade do Conselho na fase do cumprimento de sentença, tanto em 
razão dos termos consignados no julgado exequendo, como por conta dos 
contornos fáticos do feito.

Para a condenação solidária do Conselho à reparação pelos 
aludidos danos, foi considerado o fato de que o CRM/MS teve ciência "das 
barbaridades técnicas efetuadas pelo ex-médico", ao menos em 1992, constando 
do indigitado julgamento, verbis:

"(...)
Da atuação tardia do CRM/MS - quase uma 

década após ter sido primeiramente notificado - é causa inconteste 
do dano em inúmeras vítimas, atendidas por Alberto Rondon, em 
data posterior. O CRM poderia ter evitado tal situação! Isso 
porque, houvesse sido cassado o registro profissional do réu 
tempestivamente, as lesões posteriores que atingiram centenas de 
vítimas nestes mais de 10 anos não teriam ocorrido.

Assim, concorrendo o CRM/MS com a pessoa 
responsável para o resultado danoso (seja por negligência ou por 
omissão administrativa), haverá a solidariedade. Em tendo o 
Conselho de Mato Grosso do Sul agido com culpa in omittendo ou 
in vigilando, sem dúvida deve responder solidariamente com o 
correu, por não ter praticado conduta adequada no sentido de 
evitar ou minimizar, e ter se omitido provocando o resultado 
danoso.

Comprovada, portanto, a omissão cansativa do 
CRM/MS deve ser mantida a condenação da autarquia a 
solidariamente indenizar às vítimas de Alberto Rondon, por danos 
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materiais, morais e estéticos, conforme valores a serem apurados 
em liquidação por arbitramento".
(...)
Em complemento, cumpre analisar os contornos fáticos da 

presente lide.
Especificamente no caso da ora agravante, registre-se não ter 

figurado como vítima no feito criminal, vindo a proceder à sua habilitação em sede 
da supracitada ação civil pública.

O CRM/MS apresentou impugnação às fls. 112/114 dos autos 
originários, relativamente à necessidade de efetiva comprovação quanto aos 
danos morais, materiais e estéticos para fins de fixação de seus valores, pois "não 
é responsável pelos danos alegados pela requerente, causados, isto sim, pelo 
ex-médico que teve o registro profissional cassado pela autarquia federal, 
situação que certamente será reconhecida"; ou seja, em momento algum suscitou 
o argumento de que a requerente não teria sido paciente do requerido ou que não 
teria passado pelo danoso procedimento cirúrgico, como já mencionado.

O próprio corréu Alberto Rondon confirmou ter sido realizada a 
cirurgia, nos termos declinados às fls. 121/133 dos autos originários, vindo a 
impugnar tão somente a condenação ao pagamento dos danos e, sucessivamente, 
pugnando pelo arbitramento de importe indenizatório razoável.

Assim, diante de tal transcorrer processual, foi fixado o ponto 
controvertido do procedimento da liquidação, qual seja, a extensão dos danos 
estéticos e morais nas pacientes do requerido Alberto Rondon, tendo sido as 
partes unânimes quanto à produção da prova pericial na área psicológica e 
médica (fls. 147/149,160/161 dos autos originários).

Já nas razões do Recurso Especial, sustenta-se (fl. 280, e-STJ):

O recurso especial é cabível com fundamento no art. 105, III, "a" 
da CF/88, por voltar-se contra decisão em última instância do Tribunal Regional 
Federal da 3ª Região que contraria o art. 944 do Código Civil ao manter decisão 
que arbitrou indenização por danos morais e estéticos em exorbitantes R$ 
20.000,00 (vinte mil reais), sem ponderar a extensão do dano advindo da cirurgia 
plástica malsucedida.

Nos ternos da jurisprudência do STJ, somente em hipóteses excepcionais, em 

que estiver evidente que o quantum indenizatório foi fixado em montante irrisório ou 

exorbitante, é possível rever o valor arbitrado pelas instâncias ordinárias com esteio no 

deslinde fático da controvérsia. 

In casu, a Corte a quo, respaldada em provas documentais e periciais 

constantes dos autos, considerou cabível a indenização por danos morais, tendo em vista os 

abalos psíquicos decorrentes de intervenção cirúrgica malsucedida.

Dessa forma, aplicar posicionamento distinto do proferido pelo aresto 
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confrontado implicaria, necessariamente, reexame da matéria fático-probatória, o que é 

inviável no Superior Tribunal de Justiça, ante o óbice da Súmula 7/STJ.

Vejam-se precedentes:

ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL  PÚBLICA. LIQUIDAÇÃO DE 
SENTENÇA. RESPONSABILIDADE CIVIL. ERRO MÉDICO  EM  
REITERADAS  CIRURGIAS  PLÁSTICAS.  OMISSÃO  DO  CONSELHO 
REGIONAL  DE MEDICINA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL. 
DANOS MORAIS. REVISÃO  DA  INDENIZAÇÃO.  EXORBITÂNCIA  
NÃO CONFIGURADA. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1.  A  jurisprudência  deste  Superior  Tribunal  admite, em caráter 
excepcional,  a  alteração  do  quantum  arbitrado a título de danos morais,  caso  
o  valor se mostre irrisório ou exorbitante, em clara afronta  aos  princípios  da 
razoabilidade e da proporcionalidade, o que não ocorreu no caso concreto.

2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 903.130/MS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/09/2016, DJe 07/10/2016)

PROCESSUAL CIVIL. INDENIZAÇÃO. DANOS 
MATERIAIS, MORAIS E ESTÉTICOS. SENTENÇA CONDENATÓRIA 
CRIMINAL IRRECORRÍVEL. CRM/MS. DEVER DE FISCALIZAR. 
RESPONSABILIDADE POR OMISSÃO. REVISÃO. MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF.

1. Hipótese em que o Tribunal de origem, com base no conjunto 
fático-probatório dos autos, assentou que a conduta omissiva do Conselho 
Regional de Medicina está devidamente configurada nos autos. Nesse sentido, 
transcrevo o seguinte trecho do acórdão: "No tocante à condenação do corréu 
Conselho Regional de Medicina, não merece reparo a sentença. Sua conduta 
omissiva está devidamente demonstrada no feito. Evidentemente em casos 
particulares sua iniciativa depende de provocação, porém, no caso há provas de 
clamor público que, nulifica a alegação de desconhecimento dos fatos, fatos que 
inclusive prejudicam toda a categoria" (fl. 8368, e-STJ). Rever tal entendimento 
implica reexame da matéria fático-probatória, o que é vedado em Recurso 
Especial (Súmula 7/STJ).

2. É inadmissível Recurso Especial quanto à questão que, a 
despeito da oposição de Embargos Declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal 
de origem. Incidência da Súmula 211/STJ.

3. Não se conhece de Recurso Especial cuja fundamentação seja 
deficiente. Incidência, por analogia, da Súmula 284/STF.

4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.505.298/MS, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/03/2015, DJe 06/04/2015)
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PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL  
PÚBLICA. LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. RESPONSABILIDADE CIVIL. 
ERRO MÉDICO  EM  REITERADAS CIRURGIAS  PLÁSTICAS.  
OMISSÃO  DO  CONSELHO REGIONAL  DE MEDICINA DO ESTADO 
DE MATO GROSSO DO SUL. DANOS MORAIS. REVISÃO  DA 
INDENIZAÇÃO.  EXORBITÂNCIA  NÃO CONFIGURADA. REEXAME 
DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. Trata-se, na origem, de Ação Civil Pública proposta pelo 
Ministério Público Federal contra  o Conselho Regional de Medicina de Mato 
Grosso do Sul - CRM/MS e A J R O, em razão da realização de reiteradas 
cirurgias plásticas das quais derivaram danos materiais, morais e estéticos em 
diversos pacientes, objetivando a condenação dos réus à indenização pelas 
sequelas advindas dos procedimentos cirúrgicos indevidamente realizados pelo 
ex-médico.

2. O Tribunal de origem, com base no conjunto probatório dos 
autos, consignou que "para a condenação solidária do Conselho à reparação pelos 
aludidos danos, foi considerado o fato de que o CRM/MS teve ciência 'das 
barbaridades técnicas efetuadas pelo ex-médico' ao menos em 1992 (...) Em 
complemento, cumpre analisar os contornos fáticos da presente lide. 
Especificamente no caso da ora agravante, registre-se não ter figurado como 
vítima no feito criminal, vindo a proceder à sua habilitação em sede da supracitada 
ação civil pública. O CRM/MS apresentou impugnação às fls. 124/126, 
relativamente à necessidade de efetiva comprovação quanto aos danos morais, 
materiais e estéticos para fins de fixação de seus valores, pois "não é responsável 
pelos danos alegados pela requerente, causados, isto sim, pelo ex-médico que teve 
o registro profissional cassado pela autarquia federal, situação que certamente 
será reconhecida"; ou seja, em momento algum suscitou o argumento de que a 
requerente não teria sido paciente do requerido ou que não teria passado pelo 
danoso procedimento cirúrgico, como já mencionado. O próprio corréu Alberto 
Rondon confirmou ter sido realizada a cirurgia, nos termos declinados às fls. 
133/145, vindo a impugnar tão somente a condenação ao pagamento dos danos e, 
sucessivamente, pugnando pelo arbitramento de importe indenizatório razoável. 
(...) Ademais, apenas a título de registro, note-se que dos laudos periciais consta a 
informação de que a cirurgia fora realizada em 1994, como declinado às fls. 191 e 
205, data em que já firmada a responsabilidade do Conselho demandado, motivo 
pelo qual, acaso fosse tal informação passível de contraprova, competiria à 
autarquia proceder à pertinente impugnação, como dito, situação inocorrente na 
hipótese. (...) Diante do expendido, de rigor prover o recurso para decretar a 
nulidade do provimento na parte ora impugnada, por desbordar do limite do título 
executivo, tornando sem efeito a determinação de extinção do feito em relação à 
autarquia e, em decorrência, a correlata condenação da agravante em honorários, 
devendo o cumprimento de sentença ter regular prosseguimento quanto a ambos 
os requeridos, o Conselho Regional de Medicina de Mato Grosso do Sul - 
CRM/MS e Alberto Jorge Rondon de Oliveira, solidariamente responsáveis pelos 
valores apurados a título de indenização pelos danos sofridos pela agravante" (fls. 
269-275, e-STJ, grifos no original).

3. A revisão desse entendimento implica reexame de matéria 
fático-probatória, o que atrai o óbice da Súmula 7/STJ. Precedentes: AgInt no 
AREsp 903.130/MS, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 
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7.10.2016, e AgRg no REsp 1.505.298/MS, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 6.4.2015.

4. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1.640.703/MS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 07/02/2017, DJe 06/03/2017)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA.   RESPONSABILIDADE   
CIVIL.   ERRO  MÉDICO  EM  REITERADAS CIRURGIAS  PLÁSTICAS.  
OMISSÃO  DO  CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO  
DE MATO GROSSO DO SUL. DANOS MORAIS. REVISÃO DA 
INDENIZAÇÃO. EXORBITÂNCIA   NÃO   CONFIGURADA.   REEXAME   
DE   MATÉRIA   FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1.  Trata-se,  na  origem,  de  Ação  Civil  Pública  proposta  pelo 
Ministério Público Federal contra o Conselho Regional de Medicina de Mato  
Grosso  do  Sul  - CRM/MS e A J R O, em razão da realização de reiteradas  
cirurgias plásticas das quais derivaram danos materiais, morais  e  estéticos em 
diversos pacientes, objetivando a condenação dos  réus  à  indenização  pelas 
sequelas advindas dos procedimentos cirúrgicos indevidamente realizados pelo 
ex-médico.

2.  O Tribunal de origem, com base no conjunto probatório dos 
autos, consignou  que  "como  se vê, a cirurgia feita pelo requerido Rondon deixou  
seqüelas na autora, tanto assim que ela teve que se submeter a  outro  
procedimento pela equipe médica da Sociedade Brasileira de Cirurgia  Plástica.  
Ainda  assim,  segundo  o  médico  perito,  foi constatado  que a paciente 
apresenta contractura capsular da prótese da  mama  esquerda,  necessitando 
substituir a prótese. Diante desse quadro   está   evidenciada   a   ocorrência   de  
danos  materiais, representado  pelo custo desse novo procedimento cirúrgico, 
enquanto que  os danos estéticos ocorridos iá foram superados.Os danos morais 
estão  comprovados,  porquanto,  tratando-se de cirurgia plástica, a intervenção  é  
de  resultado, o que não ocorreu na espécie.Passados exatos  18 anos e mesmo 
depois de cirurgia corretiva patrocinada por terceiros,  a  paciente  não  alcançou 
os efeitos físicos desejados, suportando, por outro lado, gravíssima dor psicológica 
decorrente da operação  mal  sucedida.Assim, deve a autora ser indenizada em 
razão dos  danos  morais  e  materiais,  o  que, aliás, foi reconhecido na sentença  
objeto  da  liquidação. Sabe-se que a lei não traça normas para  a  fixação de 
dano moral, ficando esse mister a cargo do juiz, segundo   tem   assentado   a   
jurisprudência  e  a  doutrina  mais autorizada.(...)Diante   do  exposto:  1)  -  com  
base  na  equação desestímulo, punição ao infrator, compensação ao ofendido e 
gesto de solidariedade   à   vítima,   extraída   das   doutas  lições  acima 
transcritas.  fixo  o  valor da indenização pelos danos morais em RS 80.  000,00:  
2) - reconheço que os danos estéticos foram superados; 3)  -  reconheço como 
provada a necessidade de cirurgia reparadora a ser   propiciada  pelos  réus  à  
autora.  nos  termos  da  sentença proferida: 4) - reconheço como provada a 
necessidade da autora de se submeter  a  tratamento  psicológico,  a  custa  dos  
réus à autora, observando   que   este   tópico  está  sendo  executado  nos  autos 
principais;  5)  -  condeno  os  réus,  de  forma solidária, a pagar honorários  
advocatícios  fixados  em  12.000,00, ressaltando que ao requerido  Alberto são 
concedidos os benefícios da justiça gratuita, pelo que a execução do julgado 
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deverá observar a norma do art. 12 da Lei  nº  1.060/50; 6) - O CRM pagará as 
custas e reembolsará a União das despesas com os peritos. " (fls. 282-299, 
e-STJ).

3.   A   revisão  desse  entendimento  implica  reexame  de  
matéria fático-probatória, o que atrai o óbice da Súmula 7/STJ. Precedentes: 
AgInt no AREsp 903.130/MS, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira  Turma,  
DJe  7.10.2016,  e AgRg no REsp 1.505.298/MS, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 6.4.2015.

4. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp 948.076/SP, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/12/2016, DJe 19/12/2016)

PROCESSUAL  CIVIL.  DANOS  MORAIS.  QUANTUM  
INDENIZATÓRIO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA 
7/STJ.

1.  Somente em hipóteses excepcionais, quando estiver evidente 
que o quantum   indenizatório   foi   fixado   em  montante  irrisório  ou 
exorbitante,  é  possível  ao  STJ  rever  o  valor  arbitrado pelas instâncias   
ordinárias   com   esteio   nos  deslindes  fáticos  da controvérsia.

2.  No  caso  dos  autos,  nota-se  que a Corte a quo, respaldada 
em provas documentais e periciais, considerou cabível a indenização por danos  
morais,  tendo  em  vista  os abalos psíquicos decorrentes de intervenção cirúrgica 
malsucedida.

3.   Aplicar   posicionamento  distinto  do  proferido  pelo  aresto 
confrontado   implicaria,   necessariamente,   reexame   da  matéria 
fático-probatória, o que é inviável no Superior Tribunal de Justiça, ante o óbice da 
Súmula 7/STJ.

4. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp 943.647/SP, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/09/2016, DJe 10/10/2016)

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  ERRO  
MÉDICO.  LIQUIDAÇÃO  DE SENTENÇA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
DIREITOS INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS. DANOS MORAIS  E  
ESTÉTICOS.  CRITÉRIOS  DE FIXAÇÃO DO VALOR INDENIZATÓRIO. 
ATENDIMENTO  AOS  PADRÕES  DA RAZOABILIDADE, 
PROPORCIONALIDADE E AOS CONTORNOS  FÁTICOS  DA  
DEMANDA.  REDUÇÃO  DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. SÚMULA 
7/STJ.

1.  O  Tribunal  de  origem  consignou  que, relativamente aos 
danos estéticos,  nenhuma  discussão  se  põe quanto ao tema, pois vasta a 
comprovação  de  sua  existência,  tanto  por prova documental, como pericial, na 
forma acima aduzida e constante do decisum vergastado.

2.  No  tocante  à  indenização  por danos morais, esta acaba por 
se perfazer mediante recomposição, ou seja, através da fixação de valor em 
pecúnia, forma de tentar minorar a contrariedade vivenciada, cujo montante  há  
de ser compatível à extensão do dano causado, ao abalo psíquico  suportado, sem 
dar ensejo ao enriquecimento sem causa, bem como  ostentar  feitio  de 
reprimenda ao responsável pela ocorrência fática,  para  que em tal conduta não 
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venha a reincidir, devendo ser de igual modo ponderada a situação econômica de 
ambas as partes.

3.  Verifica-se  que  a análise da controvérsia demanda o reexame 
do contexto fático-probatório, o que é inviável no Superior Tribunal de Justiça,  
ante  o  óbice  da  Súmula  7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não 
enseja Recurso Especial.

4. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp 925.161/SP, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 25/10/2016, DJe 08/11/2016)

ADMINISTRATIVO.  RESPONSABILIDADE  CIVIL. 
CIRURGIAS PLÁSTICAS. DANOS MORAIS  E  ESTÉTICOS.  razoabilidade  
do  valor fixado. pretensão de reexame de prova. SÚMULA 7/STJ.

1.  A  Corte  de  origem,  com amparo nos elementos de 
convicção dos autos,   procedeu   à  análise  dos  critérios  da  razoabilidade  e 
proporcionalidade,   ao  assentar  que  a  quantia  fixada  está  em consonância 
com a extensão do dano causado.

2.  Assim,  insuscetível  de revisão, nesta via recursal, o referido 
entendimento, por demandar reapreciação de matéria fática. Incidência da 
Súmula 7/STJ.

Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 903.113/MS, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/08/2016, DJe 10/08/2016)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0223715-0 AREsp 972.244 / MS

Números Origem:  00005538420114036000  00081256220094036000  00217672120134030000  
2009.60.00.008125-7  200960000081257  201303000217674  5538420114036000  
81256220094036000

PAUTA: 04/04/2017 JULGADO: 04/04/2017
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE MATO GROSSO 
DO SUL 

ADVOGADOS : ANDRÉ LUIZ BORGES NETTO  - MS005788 
 RODRIGO FLÁVIO BARBOZA DA SILVA E OUTRO(S) - MS015803 

AGRAVADO  : V M M 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
INTERES.  : A J R DE O 
ADVOGADO : GIL MARCOS SAUT  - MS002671B

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração - Indenização por Dano Moral

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE MATO GROSSO 
DO SUL 

ADVOGADOS : ANDRÉ LUIZ BORGES NETTO  - MS005788 
 RODRIGO FLÁVIO BARBOZA DA SILVA E OUTRO(S) - MS015803 

AGRAVADO  : V M M 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
INTERES.  : A J R DE O 
ADVOGADO : GIL MARCOS SAUT  - MS002671B

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
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do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 

(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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